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O presente artigo visa analisar a importância do Processo Administrativo previsto na 
Constituição Federal de 1988, disciplinado pela Lei nº 9.784/99 que delimita as 
regras gerais a serem obedecidas pela Administração Pública, chegando até o 
Processo Administrativo Disciplinar previsto na Lei nº 8.112/90, caracterizando-o e 
expondo a importância do mesmo, conforme previsto no art. 5º, LIV e LV da 
Constituição em vigor. Assim objetivamos entender a sistemática do Processo 
Administrativo Geral e Disciplinar dentro do ordenamento jurídico brasileiro e, ainda, 
verificar se o mesmo representa o respeito aos direitos do servidor, demonstrando 
os benefícios que a parte investigada pode dispor para uma correta efetivação do 
seu direito quando estiver submetido a tal processo. O procedimento metodológico, 
básico adotado, nesse estudo, utiliza o estudo de caso, partindo do exame de alguns 
textos legais e abordagem doutrinária sobre o assunto, bem como, da verificação de 
um caso concreto, qual seja um Processo Administrativo Disciplinar ocorrido no 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Paraíba – Campus 
Cajazeiras, no ano de 2011, que retrata de forma fiel que, o processo, sendo 
corretamente conduzido, representa e expressa o respeito aos direitos do servidor.  
 




This article aims to analyze the importance of administrative proceedings provided for 
in the Constitution of 1988, governed by Law No. 9,784 / 99 which defines the 
general rules to be followed by the Public Administration, reaching the Administrative 
Disciplinary Process under Law No. 8,112 / 90, characterizing it and exposing the 
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importance of it, according to art. 5, LIV and LV of the Constitution in force. So we 
aim to understand the scheme of the General Administrative Procedure and 
Disciplinary within the Brazilian legal system, and also ensure that it is respect for the 
rights of the server, demonstrating the benefits that the investigated party may have 
for proper realization of their right when subjected to such a process. The 
methodological, basic procedure adopted in this study uses the case study, based on 
the examination of some legal texts and doctrinal approach on the subject, as well as 
the occurrence of a case which is an Administrative Disciplinary Process occurred at 
the Federal Institute Paraíba - Campus Cajazeiras, in 2011, which depicts faithfully 
that the process being properly conducted, represents and expresses respect for the 
rights of the server. 
 




A Administração Pública, consoante Meirelles (2011) dispõe de uma estrutura 
para fazer movimentar a máquina estatal visando cumprir o interesse da 
coletividade. Assim o aparato estatal tem a seu favor, além da legislação que 
justifica a sua atuação, a existência de instrumentos que impõe o cumprimento dos 
fins buscados, dentre eles encontramos o processo administrativo que tem previsão 
na Constituição Federal de 1988 – CF/88, precisamente no art. 5º, incisos LIV e LV 
que dispõe sobre a sua existência e obrigatoriedade, o que está regulamentado 
ordinariamente pela Lei nº 9.784/99 – LPA, que disciplina o processo administrativo 
no âmbito da Administração Pública Brasileira e pela Lei nº 8.112/90 – RJU, que 
trata do Estatuto dos Servidores Públicos Civis da União, que estabelece regras a 
serem obedecidas na condução dos processos. Assim o presente estudo pretende 
mostrar a importância do processo administrativo e como sua correta condução 
expressa respeito aos direitos do servidor público. Levando em consideração que tal 
processo fundamenta-se na CF/88 e está disciplinado nas Leis acima mencionadas 
que caracterizam e expõem a importância do mesmo, para resguardar os direitos do 
servidor público.  
Para tanto, utilizaremos o método de estudo de caso, que propicia nas 
palavras de Ventura (2007) novas descobertas, em decorrência da flexibilidade do 
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seu planejamento, e possibilita a multiplicidade de dimensões de um problema, 
abordando-o como um todo, apresentando simplicidade nos procedimentos, 
permitindo uma análise, de forma profunda nos processos e suas relações, o que 
norteou este estudo, e permitiu uma análise e interpretação do ordenamento jurídico 
vigente, à luz de vários estudiosos do assunto e trazendo um caso concreto 
efetivado em desfavor de um servidor do Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia da Paraíba – IFPB - Campus Cajazeiras, tudo isso com o objetivo de 
demonstrar a importância do processo administrativo disciplinar para Administração 
Pública, vez que este, sendo corretamente conduzido, expressa o respeito aos 
direitos do servidor.  
Ressaltaremos a importância do processo administrativo, tendo em vista que 
este é um conjunto de procedimentos para apurar uma conduta ilícita ou ainda uma 
falta que cause dano à atividade executada no serviço público, tudo isso de acordo 
com as leis e princípios que regem a Administração Pública. Pois segundo Cretella 
Júnior (2009) o processo sendo um conjunto de iniciativas da administração, 
representa meio executório para se apurar atos que vão de encontro com o que 
propõe a administração que, para cumprir seu intento, designa servidores com 
competência e conhecimentos para compor uma comissão que tem a incumbência 
de investigar tais procedimentos contrários à administração. 
A escolha pelo tema se deu, fundamentalmente, pela importância que a 
processualidade tem ganhado nos últimos tempos, devido as novas exigência na 
condução da máquina estatal, o que segundo Medauar (2011) representa um 
aspecto dinâmico de um fenômeno, pela vivência e envolvimento do pesquisador 
com a Administração Pública, há mais de vinte anos, como servidor do IFPB – 
Campus Cajazeiras, órgão que exercemos diversos cargos, quais sejam: 
Coordenador de Manutenção, Segurança e Transportes; Chefe da Divisão de 
Serviços Gerais; Coordenação de Legislação e Programas de Apoio ao Servidor; 
Coordenador Substituto de Recursos Humanos, Secretário da Diretoria de 
Administração e Planejamento; Pregoeiro Substituto e Coordenador de Gestão de 
Pessoas; como requisitado pelo Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba - TRE, onde 
exercemos o cargo de Supervisor do Núcleo de Apoio Técnico a Urna Eletrônica – 
NATU VII; como requisitado pelo Município de Cajazeiras: Procurador Geral do 
Município, Secretário de Planejamento, Presidente da Comissão de Licitação; como  
Professor dos Cursos de Direito; como Presidente e membro de Comissões de 
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Processos Administrativos Disciplinares, onde, nesse interregno, tivemos a 
oportunidade de vivenciar diversos procedimentos executados pela Administração 
Pública, dentre eles, alguns processos administrativos, envolvendo assuntos gerais, 
em especial processos administrativos disciplinares e por termos feito parte da 
Comissão que conduziu o processo que será apresentado mais adiante, de onde 
extraímos que os procedimentos sendo corretamente conduzidos ensejarão o 
cumprimento dos dispositivos legais vigentes, respeitando os direitos do servidor 
público.  
Este trabalho destaca a importância do processo administrativo para o 
respeito dos direitos do servidor, buscando uma intersecção entre a ciência e a 
prática para uma visualização e absorção dos assuntos desenvolvidos, fazendo se 
perceber a inerência e a relevância deste e principalmente vamos em busca da 
resolução de um problema, qual seja, como ocorre o processo administrativo 
disciplinar na prática e o que ele expressa? 
Dessa forma, estudamos a relevância do processo administrativo, além da 
visão legal e doutrinária sobre o assunto, concluindo com a abordagem de um caso 
concreto ocorrido no IFPB, no ano de 2011 e os procedimentos adotados em tal 
processo, o qual fora feito de acordo com as regras vigentes, ressaltando a 
importância e respeito às fases impostas, como também, a observância aos 
princípios intrínsecos em qualquer processo, vez que o mesmo fora conduzido e 
aprovado pelos órgãos de controle: Advocacia Geral de União e Controladoria Geral 
da União. 
 Para melhor compreensão do assunto, dividimos nosso estudo em partes, 
sendo que inicialmente tratamos da previsão legal acerca do processo 
administrativo. Em seguida analisamos os princípios e fases a serem obedecidas na 
condução dos referidos processos. Finalizamos trazendo um caso concreto de um 
processo envolvendo um servidor público, como seu processo foi conduzido e por 
que este processo representou uma expressão de respeito ao direito do mesmo. 
 
2 PROCESSO ADMINISTRATIVO: PREVISÃO LEGAL 
 
Inicialmente abordaremos sobre o processo administrativo, observando 
sua previsibilidade no ordenamento jurídico vigente, qual seja na CF/88, 
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seguindo pela LPA, chegando até o RJU que traçam critérios sobre o 
processo no âmbito da administração pública. 
A Administração Pública para cumprir a sua missão institucional dispõe 
de uma estrutura organizacional prevista na legislação vigente consoante 
pontua Meirelles (2011) e tal estrutura é composta por diversos órgãos, os 
quais são ocupados por agentes públicos que preenchem requisitos legais a 
fim de que possam pertencer aos quadros da mesma. Dentre aqueles que 
ocupam os cargos estatais, estão os servidores públicos, detentores de 
cargos efetivos, os quais se submetem a concurso público e uma vez 
aprovados passam a pertencer ao quadro administrativo. Ingressando na 
Administração o servidor fica sujeito a regras previstas na legislação vigente, 
as quais ditam as formas de sua atuação.  
Nesse contexto, a Administração tem a seu favor, além da legislação que 
justifica a autuação do Estado, a existência de instrumentos que impõem o 
cumprimento dos fins buscados, utilizando-se do Processo Administrativo, o qual 
tem fundamento na CF/88, sendo regulamentado pela LPA que disciplina o 
Processo Administrativo no âmbito da Administração Pública e também pelo RJU, 
que estabelece as normas acerca do Processo Administrativo Disciplinar.  
O processo é, segundo Andrade (2010), é um instrumento obrigatório adotado 
pela Administração Pública que se divide em fases processuais, as quais se 
apresentam por atos próprios e característicos, quais sejam: instauração, instrução, 
defesa, relatório e o julgamento, que desempenham o rito de atividades dispostas, 
possibilitando ao servidor todos os seus direitos, para que assim chegue a uma 
decisão justa diante do caso concreto. Assim, as fases do processo em nada 
vinculam a decisão final acerca do mesmo, apenas servem para seguir o rito 
procedimental, para ao final averiguar se ocorreu uma falta, buscando a verdade e 
decidindo de acordo com os fatos existentes e apurados.  
O processo administrativo segue preceitos contidos no ordenamento jurídico 
em vigor, dentre eles, o que estabelece o art. 5°, LIV e LV da CF/88, assegurando 
ao investigado se valer de todos os meios admitidos por lei para comprovar as suas 
alegações. Tais preceitos sendo descumpridos podem ocasionar a nulidade de 
todos os atos processuais. 
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Tratando da importância do processo administrativo, Cretella Jr apud Bonfim 
e Ribeiro esclarece: 
 
Processo administrativo é definido ainda como “a sucessão de atos de 
Administração pública destinados a apurar, apreciar e julgar as faltas 
funcionais graves” (Alberto Bonfim, O processo administrativo, p. 19), que 
“tem por fim precípuo a investigação das normas e dos princípios que, por 
força da lei, devem ser observados e cumpridos, para a justa aplicação das 
penas disciplinares” (Assis Ribeiro, Do processo administrativo e sua 
revisão, p. 11) (CRETELLA JUNIOR, apud BONFIM e RIBEIRO, 2009, p. 
44). 
 
Assim, de acordo com a fala dos autores, visualizamos que o processo 
administrativo apresenta-se como um mecanismo de organização e proteção às 
relações laborais dos servidores, dispondo de regras que controlam a relação e 
resguardam a Administração de danos à máquina pública. 
A relação processual administrativa se apresenta entre dois pólos, um em que 
se tutela o interesse do Estado e outro o do administrado, exatamente como consta 
no art. 5° da CF/88 e seus incisos e na LPA. Tal Lei serve de base para a atuação 
do poder público, dispondo de regras gerais dos procedimentos a serem adotados 
em um processo administrativo. Dessa forma, torna-se evidente que a Administração 
Pública é a responsável para apurar infrações administrativas e aplicar as 
respectivas penalidades, regida pelo direito administrativo, correlacionado ao poder 
hierárquico, controlando o desempenho das funções e as condutas internas, 
preservando a ordem nos serviços prestados a população. E que para apurar tais 
infrações a Administração Pública se vale das regras processuais contidas na 
Constituição, nos ditames da LPA e ainda do que consta no RJU. Utilizando tais 
regras faz-se o Processo Administrativo Disciplinar - PAD, o qual, segundo Andrade 
(2010), é um meio de apuração e punição das faltas cometidas pelo servidor, 
procedimento esse sempre necessário para imposição de qualquer pena, o que 
deve ser efetivado pela autoridade competente que ao tomar conhecimento de 
qualquer irregularidade no serviço público será obrigada a promover a sua imediata 
apuração. Dessa forma, sendo o Estado o regulador da atividade estatal, deverá 
corrigir, controlar e organizar por meio de ações, a sua administração, considerando 
a hierarquia existente, primando pelo bom funcionamento das atividades. 
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3 PROCESSO ADMINISTRATIVO: PRINCÍPIOS, INICIO E FASES 
 
Sequenciando nosso estudo abordaremos sobre o processo 
administrativo, os seus princípios, discorrendo sobre cada um deles; como se 
dá o início do processo e quais as fases que devem ser obedecidas na 
condução dos mesmos, observando sua previsibilidade no ordenamento 
jurídico vigente que traçam critérios sobre o processo no âmbito da 
administração pública. 
Consoante Carvalho Filho (2014), para a correta formalização do processo a 
Administração Pública deve respeitar as normas vigentes, as quais estão calcadas 
nos princípios impostos aos entes estatais. Dentre os princípios podemos destacar 
os seguintes: 
- Interesse Púbico: demonstra a preponderância do interesse público sobre o 
interesse privado, valendo-se a coletividade de maior prerrogativa quando houver 
conflito de interesse, sendo inerente a qualquer sociedade. 
- Publicidade: este é condição necessária para que os atos da administração 
tenham vigência, fazendo o alicerce de uma boa administração, regada de preceitos 
ímpares. 
- Gratuidade: estabelece o não pagamento de custas processuais pelas 
partes envolvidas no processo, salvo se houver lei específica que determine a 
cobrança, como consta na Constituição Federal de 1988, precisamente no seu art. 
2º, inciso XI. 
- Informalismo ou formalismo moderado: aduz o uso da simplicidade e está 
prescrito no art. 22 da LPA que nos diz que os atos administrativos não dependem 
de formas determinadas, senão quando expressas em lei. Reforçando a importância 
deste princípio esclarece Meirelles (2011) que este requer apenas as formalidades 
necessárias para obter certeza jurídica e segurança procedimental, ou seja, as 
formalidades exigidas são aquelas necessárias a correta instrumentalização do 
mesmo. 
- Verdade Real: essa nada mais é, que a busca por meios legais para se 
chegar realmente ao verdadeiro fato, buscando além dos relatos contidos no 
processo. É o aprofundamento do caso para que seja reproduzida a versão mais fiel 
do ocorrido, é a busca da verdade material em contraste com a verdade formal, nos 
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termos estabelecidos no Manual de Processo Administrativo Disciplinar - PAD/CGU 
que assim específica sobre o assunto: 
 
Desse princípio decorre que a administração tem o poder-dever de tomar 
emprestado e de produzir provas a qualquer tempo, atuando de ofício ou 
mediante provocação, de modo a formar sua convicção sobre realidade 
fática em apuração. Ainda que o acusado do processo não tenha pedido a 
produção de determinada diligência que poderia lhe beneficiar, afastando, 
por exemplo, sua autoria, cabe à comissão buscar a produção de tal prova. 
(CONTROLADORIA GERAL DA UNIÃO, MANUAL DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR, 2014, p.18). 
 
Observa-se assim que a Administração deve atuar no sentido de verificar 
corretamente o que aconteceu para que seja adotada a solução mais justa para a 
situação sob análise. 
- Presunção de Inocência: o acusado só poderá ser considerado culpado ou 
tratado como tal, depois de concluído todos os atos administrativos e comprovada a 
sua culpa. Assim será considerado inocente perante toda a instrução processual e 
não poderá antes disso sofrer qualquer represália ou punição que não seja no ato de 
sua decisão. 
- Motivação: esse princípio surge para atendimento ao interesse público, 
havendo de ser público cada ato da administração no processo instaurador, 
fundamentando qualquer motivação no tocante a aplicação de penalidades. Neste 
sentido, expressa os arts. 50 e 54 da LPA que contém um rol exemplificativo dos 
atos que exigem motivação, sendo obrigatória, tanto nos atos discricionários, quanto 
nos atos vinculados. A motivação é importante para que não haja vício ou que 
destrua direito alheio, devendo ela ser sempre imposta aos atos vinculados. 
- Ampla Defesa: este rege todo e qualquer processo, seja ele administrativo, 
de ordem pública ou privada, pois é o detentor dos direitos inerentes a defesa do 
indiciado, protegendo-o de um processo inquisitivo e arbitrário que priorize os 
direitos inerentes a qualquer pessoa, seu poder de constituir defesa independente 
do ato praticado, o que é realçado por Lenza (2009) que ninguém será privado da 
liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal, onde seja assegurado o 
contraditório e ampla defesa com os meios e recursos a ela inerentes. 
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A ampla defesa não se condiciona a limites, dispondo de todos os meios que 
sejam lícitos para trazer ao processo a mais completa defesa que o investigado 
necessita, por se tratar de uma garantia fundamental preceituada na CF/88. A ampla 
defesa como um princípio constitucional que regra todo e qualquer processo judicial 
ou não, permite às partes a utilização de todos os meios disponíveis para que 
apresente sua versão da forma mais ampla possível. Percebemos então que este 
princípio é de suma importância, pois assegura os direitos aos litigantes, uma vez 
que o julgamento ou resultado do processo só poderá ser válido se houver respeito 
ao mesmo, conforme estabelecido no art. 5º, inciso LV, da CF/88 e também no art. 
2º da LPA. 
Dessa forma, o princípio da ampla defesa, na visão de Medauar (2011) é a 
manifestação do direito consagrado nas normas em vigor que asseguram a 
utilização de todos os elementos para que ela seja resguardada, tudo objetivando o 
resultado mais justo para o caso sob apreciação, pois para esta, a ampla defesa 
dimensiona os atos válidos de todo o processo administrativo, o que é necessário 
para melhor entendimento de como este princípio se verifica e materializa nos ritos 
existentes no decorrer do processo, afirmar o quão importante ele é para o processo 
administrativo. 
Abordados princípios norteadores do processo administrativo e a relevância 
dos mesmos na sua condução, passemos a discorrer sobre como se dá o seu início 
e as fases que devem ser seguidas na condução dos processos administrativos. 
O processo se inicia, conforme Meirelles (2011) por meio de uma denúncia, 
auto de infração ou despacho inicial de autoridade, onde serão narrados os fatos 
relevantes para a instauração do mesmo e para designação da comissão, tudo nos 
moldes estabelecidos na legislação vigente. Ele se desenvolve em fases distintas, e 
estas servem para apurar os fatos ocorridos, tendo sempre a preocupação com a 
preservação do administrado, do servidor e do ente estatal, o que será observado 
mais adiante quando da explanação do caso concreto e como podemos constatar na 
fala de Cretella Júnior: 
 
Instrução ou Inquérito é o período do processo em que a Comissão 
Processante se empenha em reunir todos os elementos, indiciários ou 
probatórios, da existência de falta e de quem seja por ela responsável. 
[...] 
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Defesa é o conjunto de argumentos que o indiciado reúne a seu favor, 
complementados por documentos e testemunhas.  
[...] 
Relatório é a peça elaborada pela comissão processante e que, juntamente 
com o processo administrativo, é remetida à autoridade competente. 
[...] 
Julgamento, decisão ou sentença é o pronunciamento final da autoridade 
administrativa competente, dizendo qual irregularidade houve e quem é seu 
autor, caso em que é fixada a sanção do indiciado. (CRETELLA JÚNIOR, 
2009, p. 78/80). 
 
Dessa forma, o processo administrativo disciplinar, ora alvo do nosso estudo 
se desenvolve em fases para melhor atender aos fins para os quais fora 
estabelecido, proporcionando a melhor decisão vinculada ao seu objeto, tudo afim 
de corresponder com as medidas adotadas, propiciando o resultado satisfatório de 
acordo com as regras estabelecidas. Os procedimentos adotados na condução do 
processo administrativo disciplinar encontram fundamento no art. 5º, LIV e LV, da 
CF/88, na LPA e também no RJU, notadamente nos artigos nos arts. 148 a 166 da 
citada lei, normas estas que devem ser respeitadas na condução de tais 
procedimentos, conforme disciplinado no Manual de Processo Administrativo 
Disciplinar - PAD/CGU (2014) que fixa os procedimentos a serem seguidos pelas 
comissões.  
A Controladoria Geral da União – CGU, órgão do Governo Federal que 
controla os procedimentos administrativos correicionais e padroniza os 
procedimentos administrativos a serem observados pelas Comissões designadas 
para condução do processo administrativo esta recomenda que os procedimentos 
sigam o que está delineado no Manual de PAD/CGU que norteia tais situações, o 
que está consignado consoante assertiva a seguir mencionada:  
 
O rito ordinário do processo administrativo disciplinar – que é o 
procedimento, o ritmo da condução dos trabalhos – está previsto na Lei nº 
8.112/90, do art. 148 ao art. 166, artigos esses que estabelecem  para o 
referido rito as fases de instauração, inquérito e julgamento, sendo que 
dentro da fase de inquérito encontram-se as subfases de instrução, defesa 
e relatório. (CONTROLADORIA GERAL DA UNIÃO, MANUAL DE 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR, 2014, p. 77). 
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No Manual de PAD/CGU (2014) encontra-se previsto que os procedimentos 
administrativos devem obedecer as seguintes fases: 
- Instauração: fase inicial onde é apresentada de maneira escrita, os fatos 
ocorridos e que desencadeiam tal situação investigativa. Inicia-se por ato da 
autoridade competente, e dar-se com a publicação de uma portaria, designando uma 
Comissão Processante, composta por servidores ocupantes de cargo efetivo e 
estáveis, a qual será responsável pela condução dos atos subsequentes. Na portaria 
ocorre a real formalização do PAD, que instaurado seguirá os procedimentos 
apuratórios no prazo estabelecido.  
Segundo Di Pietro (2014), após instaurada a comissão dá-se a fase do 
inquérito que é desdobrado em instrução, defesa e relatório, onde serão coletados 
os elementos objeto da investigação. 
 
Ainda reforçando tal situação, acrescenta Meirelles: 
 
A instauração é a apresentação escrita dos fatos e indicação do direito que 
enseja o processo. Quando provém da Administração deve consubstanciar-
se em portaria, auto de infração, representação ou despacho inicial da 
autoridade competente; quando provocada pelo administrado ou pelo 
servidor deve formalizar-se por requerimento ou petição. (MEIRELLES, 
2011, p.769). 
 
- Inquérito – instrução: é a fase em que são apurados de forma precisa e 
aprofundada os fatos que deram origem ao processo. Esta etapa tem por finalidade 
a averiguação, comprovação e convencimento da Administração Pública para 
esclarecer os fatos, efetivando as diligências, produção de provas, conforme afirma 
Medauar: 
 
Fase preparatória, na qual se colhem todos os elementos de fato e de 
direito que possibilitem a tomada da decisão justa e aderente à realidade; aí 
se incluem os atos e fatos relativos às provas, a formulação de pareceres 
jurídicos e técnicos, as audiências públicas (como no licenciamento 
ambiental), relatórios, alegações escritas com caráter de defesa ou não, 
enfim, todos os elementos que levam a um conhecimento mais acurado da 
questão tratada no processo, com o objetivo de conduzir a uma decisão 
correta quanto aos fatos e ao direito. (MEDAUAR, 2011, p.184). 
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Assim, compreendemos que na instrução devem ser exercidas todas as 
providências necessárias para o esclarecimento dos fatos que integram o processo, 
não se admitindo a utilização de provas ilícitas, nos termos do art. 30, da LPA. Nesta 
é disponibilizado ao acusado o direito de ter acesso a todos os atos processuais e 
de conhecer todas as provas produzidas, como também de requerer a oitiva de 
testemunhas, produzir provas e contraprovas, como dispõe os arts. 153, 155 e 156 
do RJU. 
Nota-se então, que na fase de instrução serão tomadas todas as medidas 
necessárias e de direito para a ilustração dos fatos, não obstando a se servir das 
provas testemunhais da perícia e a assistência técnica. Recomendando-se que a 
autoridade instauradora designe para a comissão, pelo menos um servidor, que 
detenha de conhecimento expansivo acerca da matéria processual. Neste momento, 
também serão observadas às regras atinentes do Código de Processo Penal e do 
Código de Processo Civil aplicados de forma subsidiária à LPA e ao RJU. 
O Presidente da comissão tem o papel de nortear os rumos processuais, 
atuando para averiguação da procedência das questões verificadas pelo acusado as 
respostas das testemunhas, que caso ache protelatória ou impertinente poderá 
negá-la, bastando ao acusado o direito de requerer o registro em ata da decisão, 
para que no futuro possa protestar contra o ato. 
- Inquérito – Defesa: a defesa deve ser oportunizada em respeito ao 
princípio constitucional e esta se materializa em estrita obediência a tal princípio, 
devendo, todos os envolvidos no processo assim proceder, vez que o RJU, em seu 
art. 161 introduz as regras vigentes. Ela se dá depois de finalizada a fase de 
indiciação pela comissão disciplinar, citando o indiciado para que exerça seu direito, 
conforme preceitua o art. 161, § 1º e 3º, do RJU.  
Comprovando a importância da defesa, Medauar:  
 
Integra também a ampla defesa a produção de provas, de vê-las realizadas 
e consideradas. O reconhecimento do direito à prova não significa seu 
exercício abusivo, como, por exemplo, ouvida de cem testemunhas, 
realização de provas tumultuárias. Por outro lado, aplica-se a regra do inc. 
LVI do art. 5° da CF, que veda as provas obtidas por meios ilícitos. 
(MEDAUAR, 2011, p.181/182). 
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Destarte, caso o indiciado apresente sua defesa falha ou não, será requerido 
a autoridade competente a designação de um defensor dativo, consoante previsto 
no art. 164, § 2º do RJU, o que também está previsto no trecho extraído do Manual 
de PAD/CGU: 
 
A defesa poderá ser feita pelo próprio indiciado, ou a critério do mesmo, por 
um procurador devidamente qualificado nos autos do processo. Não exige 
que este seja advogado ou até mesmo formado em direito. Entretanto, deve-
se observar a proibição contida no inciso XI do art. 117, da Lei nº 8.112/90, 
que se aplica ao caso de defesa exercida por outro servidor público, 
ressalvada previsão contida no §2º, do artigo 164 da mesma lei, que trata de 
nomeação de defensor dativo em caso de revelia [...] (CONTROLADORIA 
GERAL DA UNIÃO, MANUAL DE PROCESSOADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR, 2014, p. 244). 
 
Há que se ressaltar ainda que a Súmula Vinculante nº 5 do Supremo 
Tribunal Federal prevê que a falta de defesa técnica por advogado no processo 
administrativo disciplinar não ofenderá aos princípios constitucionais, uma vez que 
esta não restringe a dimensão que o indiciado poderá se valer de sua defesa, mas 
sim manifestação que caso não haja profissional técnico, mas houve a devida 
defesa, em nada sobrecarrega ou desrespeita as regras constitucionais. 
A ampla defesa decorre para o investigado ter ciência da instauração do 
processo e de seu acompanhamento, exercendo, acaso desejar, o contraditório no 
direito e oportunidade de contestar, produzir provas e os recursos cabíveis, afinal o 
contraditório se apresenta em cada momento do processo. A observância a esse 
princípio implica alguns desdobramentos, são eles: defesa prévia; recurso; provas; 
informação e outros meios lícitos. 
- Inquérito – Relatório: é ato formal de uma apreciação rápida e sucinta, 
dispondo acerca do que foi apurado no processo, tais como provas, fatos, dentre 
outros. Ele cria para autoridade julgadora um amparo das condutas e o que se 
verificou a partir delas, não a vinculando a sua decisão, como assim dispõe o 
Manual de PAD/CGU (2014). Este traz seu teor a proposta da penalidade ou a 
absolvição sugerida ao indiciado, como podemos constatar na assertiva abaixo: 
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Após efetuar todas as diligências necessárias e, no caso da ocorrência de 
indiciação, analisar a defesa escrita, caberá a comissão preparar o Relatório 
Final, que deverá ser fundamentado nas provas trazidas aos autos, 
deixando de lado impressões pessoais e eventuais sentimentos em relação 
aos servidores em questão. (CONTROLADORIA GERAL DA UNIÃO, 
MANUAL DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR, 2014, p. 246). 
 
Destaque-se que o relatório é uma peça que é elaborada pela Comissão de 
Processo Administrativo, considerando de maneira objetiva as diligências e provas, 
assim como os fatos que sobrevieram de acordo com ações desencadeadas nos 
procedimentos adotados para que o responsável pela decisão tome ciência do 
entendimento de quem instruiu o processo. 
Sendo este o último ato feito pela Comissão com o qual confirma não só a 
responsabilidade pelo ato administrativo praticado pelo indiciado, mas também, pela 
sua incidência no ordenamento, tanto ordinário como no âmbito interno de cada Ente 
Público, sugerindo a quem de direito o julgamento e aplicação das sanções 
resultantes das ações cometidas. A aplicação das sanções sugeridas ocorre de 
acordo com a falta cometida, que vão desde uma advertência à demissão, 
destituição do cargo, cassação de aposentadoria. Sobre a importância do relatório 
ensina Meirelles: 
 
O relatório é a síntese do apurado no processo, feita por quem o presidiu 
individualmente ou pela comissão processante, com a apreciação das 
provas, dos fatos apurados, do direito debatido e proposta conclusiva para 
decisão da autoridade julgadora competente. (MEIRELLES, 2012, p.770). 
 
Como podemos visualizar, o relatório é uma fase necessária, pois ele serve 
como uma base das provas obtidas no processo e entendimentos dos responsáveis 
pelo apurado de seu convencimento acerca do caso concreto apresentado e 
investigado. 
- Decisão: a decisão da Autoridade administrativa acerca do objeto conclui o 
processo. Tal fase deve se basear em elementos probatórios existentes no 
processo. É essencial que esta seja motivada isto se dando com base na acusação, 
na defesa e na prova inserta nos autos. Demonstrando a importância dessa fase 
Medauar (2011) esclarece que na decisão proferida a autoridade julgadora avalia as 
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provas constantes dos autos e escolhe a graduação da sanção a ser aplicada, 
consoante as normas vigentes.  
Ocorrendo algum vício ou prejuízo ao direito do indiciado, poderá este 
interpor recurso, como disciplina Mello (2011), podendo atacar questões acerca do 
mérito ou da legitimidade, cujo recurso não tem efeito suspensivo, o que poderá ser 
objeto de avaliação por parte da autoridade, consoante a legislação vigente. 
A autoridade competente para o julgamento do caso, que verificando não 
dispor de competência para o ato deverá remeter o processo a quem for detentor de 
prerrogativas para o seu julgamento, sendo disponibilizado o prazo igual de 20 dias 
a contar de seu recebimento para decisão, conforme prescrito pelo art. 167, §1º e 2º, 
do RJU.  
 
4 PROCESSO ADMINISTRATIVO: CASO CONCRETO 
 
Após abordagem dos mais variados aspectos concernentes ao processo 
administrativo, passamos a análise de um caso concreto, entretanto, antes de 
realizarmos tal abordagem, é importante enfatizar que a escolha pelo referido caso 
se deu em virtude da importância que a processualidade tem nos dias atuais, pelo 
envolvimento com a administração pública e por termos feito parte da Comissão que 
conduziu o referido processo e assim fizemos a coleta de dados com base em 
documentos oficias os quais foram elaborados e encontram-se inseridos nos 
referidos autos. Tais documentos foram devidamente analisados e serviram de 
suporte para elaboração deste estudo. 
Segundo consta do referido processo administrativo disciplinar, observa-se 
que o mesmo foi instaurado pela Reitoria do Instituto Federal de Educação, Ciência 
e Tecnologia da Paraíba, no ano de 2011, sendo autuado sob o nº 
23326.012591/2011-51, tratando de um processo manejado em face de um servidor 
público federal – F.S.L, estável no serviço púbico que, imotivadamente faltou 61 
(sessenta e um) dias, em períodos interpolados, isto durante o interstício de 12 
(doze) meses e não justificou nenhuma das faltas cometidas, o que foi objeto de 
comunicação da chefia imediata aos setores competentes, sendo caracterizado 
como inassiduidade habitual, nos moldes previstos no art. 139 do RJU, restando 
instaurado tal procedimento que seguiu a sistemática legal em vigor que encontra 
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fundamento na CF/88, na LPA e no RJU e segue também o que consta no Manual 
do PAD da CGU. 
No procedimento adotado se constatou a obediência aos ritos e 
procedimentos estabelecidos para o andamento do processo, tendo a Comissão 
processante respeitado os seus requisitos e instruções, bem como todas as provas 
necessárias para que houvesse a obediências as normas vigentes, expressando a 
verdade e a justiça, atendendo a todas as fases do processo, bem como deliberando 
e respeitando o devido processo legal, o contraditório e a ampla defesa ao indiciado 
no referido processo, que fazendo seu uso no momento oportuno e no prazo legal, 
desconstituiu a ausência de 4 (quatro) dias, isto sob o argumento de estar em 
cumprimento de atividades sindicais na circunscrição do local de trabalho e 
costumes de “dias imprensados” que se verifica constantemente quando ocorre um 
feriado próximo ao final de semana, o que pode ser comprovado por meio de 
inquirição das testemunhas arroladas pelo servidor indiciado e ouvidas pela 
Comissão processante. Todos esses fatos contribuíram para, no entender da 
comissão, justificação das faltas, ocasionando a elaboração do relatório final que 
conteve a sugestão de arquivamento do processo por parte da Comissão 
Processante. 
Assim, após todos os procedimentos e sanadas as dúvidas o processo foi 
encaminhado com o relatório final a autoridade competente para julgamento e, esta 
descartou 2 (dois) dos 4 (quatro) dias que foram justificados na defesa. Esse 
posicionamento do julgador substituiu, por recomendação da Advocacia Geral da 
União – AGU, o tipo inassiduidade e a sanção de demissão por uma advertência 
caracterizada pela falta de respeito a hierarquia, como consta do art. 117, I do RJU, 
que proíbe a ausência de servidor durante seu expediente, sem a autorização do 
chefe imediato, sancionando-o com uma advertência escrita, publicada em Boletim 
de Serviço da Instituição de Ensino e anotada nos registros funcionais. 
Tudo isso demonstrou que o processo sendo corretamente conduzido, por 
uma Comissão composta por servidores treinados e com competência para tal, 
respeita a verdade formal, apurando e investigando aquilo que realmente aconteceu, 
sendo uma expressão de respeito ao direito do servidor, o que acaso não tivesse 
ocorrido resultaria num prejuízo para a Administração e numa penalidade 





O processo administrativo é o instrumento utilizado pela Administração 
Pública para apuração de irregularidades cometidas pelo servidor público que tem 
previsão na Constituição Federal e na legislação ordinária, servindo também para 
resguardar os direitos do servidor público acaso seja corretamente conduzido. 
Pensando nisso, procuramos ao longo deste trabalho demonstrar a importância de 
tal processo dentro do ordenamento jurídico brasileiro, abordando os seus mais 
variados aspectos. 
Demonstrou-se que o processo em nenhum momento se desvincula do 
princípio da ampla defesa, pois tal princípio não se atém apenas a fase instrutória, 
mas sim a todos os atos praticados ou requeridos pelas partes, podendo ser 
invocado a qualquer momento ou fase processual, quando não obtida traz ao 
processo a anulação dos atos praticados por ferir preceito constitucional básico 
imposto a qualquer processo. 
A ampla defesa é imprescindível em um processo administrativo, pois é ela 
que dá ao processo a segurança necessária para que não haja vício ou imputação 
injusta, trazida ao processo como meio de igualar os pólos, dando poderes de se 
exigir procedimentos e de conhecer profundamente tudo o que é imposto ao 
acusado. 
Após análise do ordenamento jurídico e das contribuições doutrinárias sobre 
o assunto, abordamos um caso concreto que contribuiu para analisar a segurança 
processual que existe nos procedimentos adotados. Assim, verificamos que o 
Processo Administrativo Disciplinar, feito nos moldes previstos no art. 5º da CF/88, 
na LPA e no RJU antes de ter por característica apurar e punir o ato ilícito ou faltoso 
do servidor está intimamente ligado à garantia da execução dos procedimentos em 
observância a todos os princípios e disposições legais, fazendo com que a 
Administração Pública disponha de um meio salutar para a apuração das infrações e 
que não sejam seus servidores reféns de um ato arbitrário e transgressor, praticado 
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